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PROJETO LEI MUNICIPAL N.º 21, 19 DE MARÇO  DE 2019.
Dispõe sobre autorização ao Chefe do Poder Executivo Municipal  a comparecer, como Anuente, em Escritura Pública de Transferência de Direito Real de Uso. 
Dr. ALEXANDRE TASSONI ANTONIO, Prefeito Municipal de Tupi Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,. Faz Saber que a Câmara  Municipal  aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a comparecer, como Anuente, em Escritura Pública de Transferência de Direito Real de Uso de uma área de terras, com 250m², com as seguintes divisas e confrontações: de frente: mede 10,00 metros, confrontando com a Rua Kamala; lado direito (de quem da Rua olha) mede 25,00 metros, confrontando com o lote 18 da Quadra “A”, lado esquerdo: mede 25,00 metros, confrontando com o lote 20P da Quadra “A”; fundos: mede 10,00 metros confrontando com o lote 12 da  Quadra “A”  que fora concedido Direito Real de Uso ao Senhor SÉRGIO LUIZ MUNIZ LEOPIZE – CPF 065.567.118-88, RG 16.207.209-0 através da Lei Municipal nº 3.423, de 19 de dezembro de 2.012, a MARCIO HENRIQUE GARCIA PORTOLEZ – ME – CNPJ 17.385.854/0001-36 (ENCISE ENGENHARIA).

Parágrafo Único – A Anuência de que trata este artigo será dada para a transferência do imóvel acima descrito, de  SÉRGIO LUIZ MUNIZ LEOPIZE CPF 065.567.118-88 – RG. 16.207.209-0 à Empresa MÁRCIO HENRIQUE GARCIA PORTOLEZ - ME, CNPJ 17.385.854/0001-36 (ENCISE ENGENHARIA) CNPJ 15.318.716/0001-09, com sede à Rua Antonio José Gonçalves Fraga nº 450, nesta cidade e comarca de Tupi Paulista, que deverá explorar no local o ramo de Serviços de Engenharia, de na Lei Municipal nº  3.423,  de 19 de dezembro de 2.012, que deverão ser transcritos na escritura pública a ser lavrada, constando, também, construção de edifícios, Administração de Obras e de Perícias Técnicas relacionadas à segurança do Trabalho,  devendo ainda, assumir os encargos estabelecidos que a concessão de 
Direito Real de Uso, será pelo prazo de 20(vinte) anos, contados a partir da promulgação da presente lei.

Artigo 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
          Paço Municipal “Dr. João Roque Franceschi”, em 19 de março de 2.019.
                                                          Dr. ALEXANDRE TASSONI ANTONIO
                                                                        Prefeito Municipal
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